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RESUMO
O presente artigo tem como tema a análise da legislação tributária para microempresas optantes do regime do 
Sistema SIMPLES, onde terá uma breve explanação dos três tipos de enquadramentotributário previstos em 
lei: Lucro Real, Presumido e Sistema SIMPLES. Verificar-se-ão enquadramento mais eficaz para a organização 
estudada, levando em conta o lucro líquido e a dedução dos tributos recolhidos em cada enquadramento 
tributário do faturamento da empresa. Serão apresentados graficamente os resultados do lucro líquido de 
cada enquadramento tributário, e, também em forma gráfica,o número de empresas da cidade de Cerro Largo 
e Santo Ângelo que, no quadriênio (2009 - 2013), levando em consideração que os dados coletados são 
referentes ao primeiro semestre de cada exercício, passaram a ser optantes do regime do Sistema SIMPLES 
e o número de empresas que deram baixa desse regime. Foi abordada também a questão do Classificação 
Nacional das Atividades Econômicas (doravante, CNAE), onde serão expostas as atividades econômicas que 
atualmente excluem uma empresa da opção pelo Sistema SIMPLES, mesmo a empresa possuíndo todas 
as características necessárias para esse desiderato. Abordar-se-ão os documentos nos quais são feitos os 
recolhimentos dostributos pagos por este, contendo cada qual sua alíquota e a data prevista para pagamento.
Palavras- chave: regime tributário; sistema SIMPLES; alíquotas; tributos.
ABSTRACT
This study covers the analysis of tax legislation for micro firms that have adopted the simple system of taxation. 
A brief explanation of the three types of tax framework provided by law is presented: real profit, pretentious 
and simple taxation system. We verify the most effective framework for the studied organization, taking into 
account the net income and the deduction of taxes paid in each tax framework of company revenues. The 
systems are presented graphically and demonstrates results of the final net results for each tax framework. 
Additionally, in graphical form, the number of businesses in the Brazilian cities of Cerro Largo and Santo 
Angelo, considering a four-year-period (2009-2013) taking into account that the data collected are for the first 
half of each year, in firms that adopted the simple taxation system and the number of companies that stopped 
adopting this scheme. The study also addresses the issue of the National Classification of Economic Activities 
(hereafter SIC), where it is exposed the economic activities that currently exclude the simple taxation system, 
even now possessing all the necessary characteristics for this purpose. The present study also approaches 
the documents for which payments are made for each taxation system containing the respective rates and the 
dates set for the payments.
Keywords: tax regime; simple taxation system; rates; taxes.
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1 INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como tema a acurada análise 
da legislação tributária para microempresa optante pelo 
enquadramento jurídico-tributário do Sistema SIMPLES, no qual 
será feita a aferição do faturamento da organização estudada, 
comparando o lucro líquido obtido nos três enquadramentos 
tributários previstos em lei: Sistema SIMPLES, Lucro Real (LR) 
e Lucro Presumido (LP), tendo em vista os tributos recolhidos e 
suas respectivas alíquotas para cada qual.
Hoje, para a sobrevivência de uma microempresa no mundo 
dos negócios, é fundamental o amplo conhecimento sobre o 
enquadramento tributário em que melhor se adequar, levando em 
consideração os tributos pagos e suas respectivas alíquotas, os 
quais variam substancialmente de um enquadramento jurídico-
tributário para outro, acarretando diferenças significativas em 
relação ao faturamento e ao lucro líquido.
O estudo foi realizado em uma microempresa do ramo 
comercial da cidade de Cerro Largo, sendo uma empresa familiar 
que está ativa há 40 anos, aproximadamente. Para validar 
este estudo foram analisados dados como o faturamento da 
organização, onde os cálculos apresentados foram elaborados 
de forma manual e tendo como objetivo analisar se a opção pelo 
Sistema SIMPLES constituía efetivamente o mais viável para 
a organização levando em conta seu faturamento e os tributos 
pagos. 
2 REFERENCIAL TEÓRICO
O presente artigo está dividido em três capítulos, onde 
serão apresentados os conceitos de tributos e dos três tipos de 
enquadramento previstos em lei, relacionando a teoria com a 
prática utilizada para o resultado final do estudo, no qual pode- 
se identificar que o enquadramento jurídico-tributário do Sistema 
SIMPLES, no momento e circunstancialmente, é o mais eficaz 
para a organização estudada.
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Os capítulos estão divididos abordando-se, no primeiro, as 
noções de tributos e de planejamento tributário, no segundo, 
breves conceitos dos três tipos de enquadramento tributário 
vigentes em lei: Sistema SIMPLES, LP e LR, e, no terceiro, de 
forma mais abrangente será abordado o enquadramento jurídico-
tributário do Sistema SIMPLES, desde a maneira de inscrever a 
empresa nesse regime, destacando os tributos recolhidos por esse 
regime segundo a LC 123/06 e trazendo também as atividades 
econômicas que são excludentes desse enquadramento jurídico-
tributário, mesmo a empresa estando enquadrada em todas as 
características necessárias.
Por fim, no último capítulo, será apresentada a análise 
dos dados coletados na organização em estudo, onde serão 
demonstrados graficamente, os resultados obtidos provenientes 
dos cálculos do lucro líquido para cada enquadramento jurídico-
tributário, necessários para descobrir se o enquadramento da 
empresa é o mais eficaz nesse momento.
3 NOÇÕES DE TRIBUTO E DE PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO
Segundo Oliveiraet al.(2012, p. 4) tributo é “toda prestação 
pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que não constitua sanção por ato ilícito, instituída em 
lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada”.
Portanto, o pagamento de tributos não decorre de punição 
pelo descumprimento da lei, antes essa obrigação só é válida se 
uma norma jurídica com força de lei estabelecida expressamente 
prever um ato lícito como sendo fato gerador da obrigação 
tributária. A obrigação do pagamento é independente da vontade 
do contribuinte, a qual somente se pode dar em moeda corrente, 
não havendo outra forma de pagamento admitida pela legislação.
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Segundo o artigo 96 do CTN, os tributos estão relacionados 
com a legislação tributária, área a qual “compreende as leis, os 
tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas 
complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos 
e relações jurídicas a eles pertinentes”.
Ao poder de tributar existem limitações, como os Princípios 
que regulam e norteiam a competência dos entes políticos, 
indicando que esse poder não é absoluto, mas sim limitado pela 
própria CF. Dentre os Princípios, destaca-se o da Legalidade, 
que tem como finalidade amparar a instituição ou a majoração 
de tributos, o que somente se pode dar por lei, sendo necessária 
a promulgação dessa lei em sentido estrito, votada pelo Poder 
Legislativo e obedecido o devido e legal procedimento legislativo.
A CF, em seu artigo 150, materializa esse Princípio ao dispor 
que ao Poder Público é vedado “exigir ou aumentar tributos sem 
lei que o estabeleça”. Entende-se, segundo esse Princípio, que 
não se pode instituir tributos sem a autorização da lei, vedado à 
União, aos Estados e ao DF e aos Municípios exigir ou aumentar 
tributos sem a autorização prévia desta.
Mas existem algumas exceções a esse Princípio quanto aos 
impostos reguladores, quais sejam, II, IE, IPI e o IOF. Acerca 
destes, pode haver a majoração de alíquotas por intermédio 
de Decreto do Poder Executivo, porém respeitando os limites 
e as condições estabelecidas pela lei, o que também sucede 
com a CIDE, desde que seja incidente sobre a importação ou 
a comercialização de petróleo, gás natural e álcool combustível 
com seus respectivos derivados.
A CF, em seu artigo 150, II, materializa no mundo jurídico 
o Princípio da Isonomia, derivado do Princípio de Igualdade 
aristotélica, o qual possui como finalidade “instituir tratamento 
desigual entre contribuintes que se encontrem em situações 
equivalentes”.
Esse Princípio estabelece que os tributos devem alcançar 
a todos os tipos de contribuintes, pois perante a lei todos são 
iguais, ou seja, os que se encontrem em situações equivalentes 
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serão tratados igualmente, porém os que estiverem em situação 
diferente serão tratados desigualmente na medida de suas 
desigualdades.
A CF, em seu artigo 150, III, positiva o Princípio da 
Irretroatividade, o qual proíbe “cobrar tributos: em relação a fatos 
geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 
houver instituído ou aumentado”.
Em outras palavras, esse Princípio tem como finalidade proibir 
a incidência de tributos sobre fatos ocorridos antes da vigência da 
lei, tendo como objetivo a segurança jurídica.
4 ENQUADRAMENTOS JURÍDICO-
TRIBUTÁRIOS E OS TRIBUTOS RECOLHIDOS
Para o profissional da contabilidade demonstrar à empresa 
em qual enquadramento jurídico-tributário ela se enquadra, é de 
suma importância que estejam todos cientes das características 
e das consequências de cada enquadramento. Tem-se, pois, 
que a escolha do sistema de tributação da empresa realizado 
incoerentemente terá efeitos invariavelmente deletérios no 
decorrer do exercício. Para o profissional da contabilidade, em 
relevo, a decisão não é simples, pois a escolha envolve muitos 
fatores, tais quais o faturamento e as despesas, dentre outros.
No entendimento de Cabral (2011, p. 105):
[...] a decisão não é simples. A escolha da forma de 
tributação de uma empresa envolve muitos fatores, 
principalmente o faturamento, mas também ramo de 
atuação, despesas, entre outros. E deve ser feita no 
começo do ano, pois não dá para mudar no mesmo 
exercício – vai ser definitiva e ter efeito em todo o período 
e, se a opção for equivocada, afetará os resultados.
Existem atualmente três tipos de enquadramento jurídico-
tributários, sendo que estes são utilizados pelas empresas ou 
entidades, nos quais essas podem se enquadrar conforme suas 
atividades, na modalidade de LR ou presumido ou Sistema 
SIMPLES.
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4.1 LUCRO REAL
No LR, permite a lei aos tributados a elaboração de seu 
balanço patrimonial anual ou trimestralmente. LR, como o próprio 
nome diz, é a forma de tributação do tributado feita sobre o que 
realmente ocorreu na empresa, ou seja, o lucro que a empresa 
realmente obteve.
Segundo Oliveira et al. (2012, p. 181), o LR tem como principal 
objetivo:
[...] exprimir o que existe de fato, verdadeiro, ou seja, o 
que não é presumido ou arbitrado. Verdadeiro no sentido 
do que é convencional ou no sentido do que é aceito para 
todos os fins de direito.
Contabilmente falando, pode-se concluir que o lucro real 
é aquele realmente apurado pela contabilidade, com base 
na completa escrituração contábil.
Na tributação pelo LR, os tributados devem observar algumas 
premissas que os levarão a optar por tal enquadramento jurídico-
tributário, em cada exercício. 
No LR, optando-se pela apuração trimestral, esta deve ter 
lugar nos períodos de aferição encerrados em 31 de março, 30 de 
junho, 30 de setembro e 31 de dezembro, com base no resultado 
líquido de cada trimestre. Na apuração anual, por seu turno, os 
recolhimentos dos tributos devem ser efetuados todos os meses, 
ou seja, os tributados que optarem por esta periodicidade devem 
efetuar os recolhimentos mensais com base em estimativas.
Os tributos abarcados nas empresas optantes pelo LR são 
os seguintes: PIS, COFINS, IR e CSLL, sendo os dois primeiros 
apurados sobre o faturamento mensalmente e os dois últimos 
anualmente ou trimestralmente, tendo como base o lucro líquido 
contábil, ajustado pelas adições, exclusões e compensações 
permitidas ou autorizadas pelo RIR (PINTO, 2013).
4.2 LUCRO PRESUMIDO
Na visão de Oliveira et al. (2012), o LP pode ser conceituado 
como uma forma simplificada de aferição da base de cálculo quanto 
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aos tributos como o IR e a CSLL, limitada para os tributados que 
não estão obrigados a se enquadrar no enquadramento jurídico-
tributário de aferição do LR.
A contar desta premissa, Oliveira et al. (2012) relata que os 
tributados que optarem pela apuração na modalidade LP não 
estão obrigados a possuir escrituração contábil detalhada de 
suas receitas e despesas que indique o seu lucro real; podem 
apenas possuir e escriturar o livro caixa, documento este que irá 
mostrar as receitas efetivamente recebidas.
No LP, após a empresa optar por esta forma de enquadramento 
tributário, esta será definitiva para todo o exercício (PINTO, 2013, 
p. 190/1):
Com base na Lei 9.718-98, a partir do ano-calendário 
de 1999, a opção pelo critério de lucro presumido é 
definitivo, não havendo, portanto, possibilidade de 
mudança de opção. 
A opção pela tributação com base no lucro presumido 
será aplicada em relação a todo o período de atividade 
da empresa em cada ano-calendário, e será manifestada 
com o pagamento da primeira ou única quota do imposto 
devido correspondente ao primeiro período de apuração 
de cada ano-calendário.
A pessoa jurídica que houver iniciado atividade a partir do 
segundo trimestre manifestará a opção com o pagamento 
da primeira ou única quota do imposto devido relativa ao 
período de apuração do início da atividade.
Segundo Pinto (2013), os tributados sujeitos a optar pelo 
LP poderão apresentar a declaração anual de rendimentos por 
este enquadramento jurídico-tributário, considerando, para 
tanto, deverão pagar o IR por interstícios de aferição trimestrais, 
encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 
31 de dezembro de cada exercício.
No LP, são quatro os tributos incidentes sobre o faturamento, 
dentre eles PIS e COFINS, apurados mensalmente, IR e CSLL, 
apurados trimestralmente. Pode-se dizer que o LP resulta de 
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presunção por parte do Fisco quanto ao que seria o lucro da 
empresa caso não existisse a contabilidade (PINTO, 2013).
4.3 SISTEMA SIMPLES
O Sistema SIMPLES, por sua vez, é um sistema simplificado 
de arrecadação que estabelece a LC123/2006, com as alterações 
posteriores. Este sistema jurídico-tributário diferenciado e 
favorecido foi concebido com o intuito de auxiliar as microempresas 
e as empresas de pequeno porte tributadas pelos entes federativos 
dos três níveis.
4.3.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO SISTEMA SIMPLES
O Sistema SIMPLES se constitui um sistema de arrecadação 
de tributos simplificado, criado especialmente para favorecer as 
empresas de pequeno porte e as microempresas na esfera dos 
poderes dos três entes federados.
Conforme Martinez (2009, p. 63):
No dia 14 de dezembro de 2006 foi editada a Lei 
Complementar sob nº 123 estabelecendo normas gerais 
relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas e empresas de pequeno 
porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.
Batizado de Simples Nacional referida lei complementar 
foi editada com base no art. 146, III, d e seu parágrafo 
único da Constituição Federal, que reservou a lei 
complementar. Estabelecer normas gerais em matéria 
tributária, especialmente sobre: definição de tratamento 
diferenciado e favorecido para as microempresas e 
para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes 
especiais ou simplificados de arrecadação tributária.
Ainda, o mesmo autor (MARTINEZ, 2009) acrescenta que 
o sistema jurídico-tributário do Sistema SIMPLES surgiu em 01 
de julho de 2007, sendo considerado um sistema especial e 
unificado decorrente do imperativo constitucional que determina 
o tratamento favorecido a ME’s e EPP’s.
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Para ingressar no Sistema SIMPLES são necessários 
alguns requisitos: o tributado deve se enquadrar na definição 
de microempresa ou de empresa de pequeno porte, cumprir os 
requisitos previstos na legislação e, ainda, formalizar a escolha 
pelo Sistema SIMPLES.
Os gráficos seguintes apresentam estatisticamente 
a quantidade de empresas, no quadriênio e levando em 
consideração o primeiro período semestral de cada exercício 
(2009/13), que passaram a ser optantes do sistema de tributação 
do Sistema SIMPLES e que deixaram de sê-lo, nos Municípios de 
Santo Ângelo e Cerro Largo:
Gráfico 1 - Empresas ativas e empresas baixadas no sistema do Sistema SIMPLES na cidade de Santo Ângelo 
(RS).
 
Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa
Gráfico 2 - Empresas ativas e empresas baixadas no sistema do Sistema SIMPLES na cidade de Cerro Largo 
(RS).
Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa
CIDADE DE SANTO ÂNGELO (RS)
Ativas
Baixadas
24%
76%
CIDADE DE CERRO LARGO (RS)
Ativas
Baixadas
24%
76%
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Para a apuração dos tributos pelo Sistema SIMPLES, leva-se 
em conta o bruto da receita, não incluindo vendas eventualmente 
canceladas e descontos porventura concedidos. Segundo Oliveira 
et al. (2012), o cálculo terá como base para inferir o valor devido 
pelo tributado o bruto total da receita mensal recebida no regime 
de competência ou embolsada no regime de caixa, consoante a 
opção que foi feita por este.
Oliveira et al. (2012, p. 379) explica que:
Considera-se receita bruta, para fins de apuração 
dos limites de enquadramento legal, não podendo 
ser incluídos os valores correspondentes às vendas 
canceladas e aos descontos incondicionais concedidos:
• o produto da venda de bens e serviços nas 
operações de conta própria;
• o preço dos serviços prestados; e 
• o resultado nas operações em conta alheia.
Portanto, para escolher em qual enquadramento jurídico-
tributário o contribuinte irá se enquadrar é necessário estar a par 
da lei e conhecer o sistema jurídico-tributário a ser adotado.
5 OPÇÃO PELO SISTEMA SIMPLES E INÍCIO DAS 
ATIVIDADES
Segundo o sítio da RFB, o tributado optante do Sistema 
SIMPLES deve se enquadrar nas seguintes características: 
facultatividade; irretratabilidade para todo o exercício; 
abrangência quanto ao IRPJ, CSLL, PIS/PASEP, COFINS, IPI, 
ICMS, ISS e CPP; recolhimento mediante um único documento 
de arrecadação –DARF – dos tributos abarcados; disponibilização 
às ME/EPP de sistema eletrônico para o cálculo do valor mensal 
devido, geração do DARF, e, a contar de janeiro de 2012, para 
constituição do crédito tributário; apresentação de declaração 
única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais; 
prazo para recolhimento do DARF até o vigésimo dia do mês 
seguinte àquele em que houver sido amealhada a receita bruta; 
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possibilidade de os Estados adotarem sublimites para EPP 
em função da respectiva participação no PIB, sendo que os 
estabelecimentos localizados nesses Estados cuja receita total 
bruta extrapolar o respectivo sublimite deverão recolher o ICMS e 
o ISS diretamente ao Estado ou ao Município.
Na esteira de Oliveira et al. (2012), para formalizar a opção 
de apuração pelo regime de caixa deve-se informar a RFB 
antes da apuração dos valores devidos relativos ao mês de 
janeiro, anualmente, e, caso as atividades tenham iniciado no 
próprio exercício, o limite será proporcional ao número de meses 
remanescentes do em que o tributado exercer suas atividades.
Para o início das atividades, os tributados devem atender 
alguns requisitos, como (OLIVEIRA et al., 2012, p. 379/80):
A ME ou a EPP, após efetuar a inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), bem como obter 
sua inscrição estadual e municipal, caso exigíveis, 
terá o prazo de até 10 (dez) dias, contados do último 
deferimento de inscrição, para efetuar a opção pelo 
Simples Nacional;
• após a formalização da opção, a Secretária da 
Receita Federal do Brasil (RFB) disponibilizará aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios a relação 
dos contribuintes para verificação das informações 
prestadas;
• os entes federativos deverão, no prazo de até 10 (dez) 
dias, contados da disponibilização das informações, 
comunicar à RFB acerca da verificação da relação 
dos contribuintes anteriormente repassados;
• confirmados os dados ou ultrapassado o prazo 
sem manifestação por parte do ente federativo, 
considerar-se-ão validadas as respectivas 
informações prestadas pelas ME ou EPP;
• a opção produzirá efeitos a partir da data do último 
deferimento da inscrição nos cadastros estaduais e 
municipais e esta data será considerada como a de 
início de atividade.
Segundo Pinto (2013, p. 1.056) “a escolha do Sistema 
SIMPLES se dará por meio da internet, sendo irretratável a 
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opção para todo o exercício”. O mesmo autor relata que a opção 
deverá ser realizada em janeiro de cada ano, até seu último dia 
útil, produzindo efeitos retroativamente a partir do primeiro dia do 
exercício da opção.
5.1 OS TRIBUTOS ENGLOBADOS NO SISTEMA SIMPLES
No toar do artigo 13 da LC 123/06, o Sistema SIMPLES 
implica o recolhimento mensal, mediante documento único de 
arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições: IR, IPI, 
CSLL, COFINS, PIS/PASEP, ICMS, ISS e CPP.
O pagamento dos tributos devidos, segundo Oliveira et al. 
(2012), deve ser feito até o último dia útil da primeira quinzena do 
mês subsequente àquele em que foi amealhada a receita bruta.
5.2 CNAE E AS ATIVIDADES ECONÔMICAS 
EXCLUDENTES DO SISTEMA SIMPLES
No Sistema SIMPLES, para verificar se os tributados atendem 
aos requisitos pertinentes, é utilizado o CNAE. Na mesma linha 
de pensamento Pinto (2013, p. 1.060):
Na hipótese de alteração da relação de códigos 
impeditivos ou ambíguos, serão observadas as seguintes 
regras:
I se determinada atividade econômica deixar de ser 
considerada como impeditiva ao Simples Nacional, as 
ME e as EPP que exerçam essa atividade passarão a 
poder optar por esse regime de tributação partir do ano-
calendário seguinte ao da alteração desse código, desde 
que não incorram em nenhuma das demais vedações;
II se determinada atividade econômica passar a ser 
considerada impeditiva ao Simples Nacional, as ME e 
as EPP optantes que exerçam essa atividade deverão 
efetuar a sua exclusão obrigatória, porém com efeitos 
para o ano calendário subsequente.
Ao informar a RFB sua atividade econômica, o tributado deve 
ter conhecimento da classificação das atividades desenvolvidas 
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em sua empresa. Por seu turno, as atividades econômicas que 
excluem as empresas do enquadramento jurídico-tributário 
do Sistema SIMPLES são a exploração de prestação contínua 
e cumulativa dos serviços relativos ao crédito e factoring; 
de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros; 
que envolvam geração ou fornecimento de energia elétrica; 
de importação ou fabricação de veículos automotores ou 
motocicletas; de importação de combustíveis; de produção ou 
venda atacadista de cigarros, armas, munição ou explosivos, 
bebidas que especifica serviços de intermediação de negócios 
ou que impliquem atividade não empresarial; cessão de mão-de-
obra; consultoria, loteamento e incorporação de imóveis; locação 
de imóveis próprios ou empresas sem inscrição ou irregulares 
quanto ao cadastro federal, estadual ou municipal, quando estes 
forem exigíveis.
Portanto, as atividades econômicas citadas acima são 
excludentes do enquadramento jurídico-tributário do Sistema 
SIMPLES, mesmo o tributado contemplando todas as 
características necessárias para a opção por este sistema 
tributário.
5.3 BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS
Para fixação da alíquota aplicável, o contribuinte, ou seja, a 
pessoa tributada deverá ter por base a receita total dos 12 (doze) 
meses imediatamente anteriores ao referido período de apuração.
Leciona Pinto (2013, p. 1.088/9):
No caso de início de atividade no próprio ano-
calendário da opção pelo Simples Nacional, para 
efeito de determinação da alíquota no primeiro mês de 
atividade, o sujeito passivo utilizará, como receita bruta 
total acumulada, a receita do próprio mês de apuração 
multiplicada por 12 (doze).
Nos 11 (onze) meses posteriores ao do início de 
atividade, para efeito de determinação da alíquota, o 
sujeito passivo utilizará a média aritmética da receita 
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bruta total dos meses anteriores ao do período de 
apuração, multiplicada por 12 (doze).
Na hipótese de início de atividade em ano-calendário 
imediatamente anterior ao da opção pelo Simples 
Nacional, o sujeito passivo utilizará a regra prevista acima 
até alcançar 13 (treze) meses de atividade, quando, 
então, adotará a regra que prevê a utilização da receita 
bruta dos doze meses anteriores.
Os tributados optantes do Sistema SIMPLES terão direito à 
redução de tributação no ICMS, PIS, CONFIS e IPI, mas somente 
nas situações descritas por Pinto (2013, p.1159), quais sejam, 
em que “as receitas decorrentes da venda de mercadorias 
sujeitas a substituição tributaria e tributação concentrada em 
uma única etapa (monofásica), bem como, em relação ao ICMS, 
antecipação tributaria com encerramento de tributação”; e, 
“as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o 
exterior, inclusive as vendas realizadas por meio de comercial 
exportadora”.
Para Oliveira et al. (2012, p. 382), na LC 123/06 está previsto 
que:
No ano de início de atividade a microempresa que 
excedeu o limite de receita bruta anual R$ 360.000,00, 
calculados proporcionalmente o número de meses deste 
ano calendário, passa no ano seguinte à condição de 
empresa de pequeno porte.
Em contrário senso, no caso de início de atividade, 
a empresa de pequeno porte que no ano calendário 
a receita bruta anual não ultrapassou o limite de R$ 
360.000,00, essa empresa passa no ano seguinte à 
condição de microempresa.
No caso da empresa de pequeno porte exceder o limite 
de receita bruta anual de R$ 3.600.000,00 fica excluída, 
no mês subsequente à ocorrência do excesso, do 
tratamento jurídico diferenciado da Lei Complementar 
nº 123, inclusive do Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições da ME e EPP 
– Simples Nacional, exceto se verificar excesso de limite 
inferior a 20% (vinte por cento) do limite total.
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O cálculo simplificado do Sistema SIMPLES é feito por meio 
de aplicativo disponibilizado pela RFB, onde, segundo Pinto (2013, 
p.1.160), contem informações a respeito do caráter declaratório e 
dos deveres decorrentes da adesão ao sistema.
Portanto, o enquadramento jurídico-tributário do Sistema 
SIMPLES estabelece um sistema simplificado e favorecido 
para a arrecadação de tributos devidos pelos tributados que 
se enquadrem na LC 123/06; onde, em um único documento, 
os tributos devidos são recolhidos. Entretanto, para que isso 
aconteça, é necessário que o tributado comprove as adequações 
exigidas na legislação, especialmente no que diz respeito à sua 
receita bruta e às atividades por si desenvolvidas.
6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O presente estudo foi desenvolvido por meio de pesquisas 
bibliográficas e exploratórias, através de livros de diversos autores, 
levando em conta as considerações das leis atualmente em vigor, 
as quais visam proporcionar um levantamento bibliográfico acerca 
dos assuntos levantados na pesquisa e que permitam atender 
os objetivos deste estudo, a análise do enquadramento tributário 
mais eficaz para a organização em questão.
A metodologia utilizada neste estudo é a pesquisa aplicada, 
pois a conclusão da análise dos dados coletados será de suma 
importância no que se diz respeito ao enquadramento tributário 
mais eficaz para a organização estudada.
7 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS
Conforme informações da pesquisa e da coleta de dados da 
empresa objeto de estudo, a qual proporcionou dados e resultados 
sintéticos, foram calculados os tributos ICMS, PIS e COFINS 
com suas respectivas alíquotas integrais, quais sejam, ICMS 
17% na compra e na venda, PIS 1,65% e COFINS 7,60% para 
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o LR; PIS 0,65%; COFINS 3%; CSLL totalizando 21% e IR sobre 
mercadorias totalizando 23% para o LP. Com isso apresentaram-
se os seguintes resultados sobre o faturamento da empresa, o 
qual foi dividido em trimestres:
Quadro 1 - Dados da Receita para Cálculos de Enquadramento Tributário
Período Faturamento
Vendas 1º trimestre  R$ 370.946,28 
Vendas 2º trimestre  R$ 321.293,65 
Vendas 3º trimestre  R$ 276.520,09 
Vendas 4º trimestre  R$ 238.760,37 
Receitas com vendas Totais Anuais  R$ 1.207.520,39 
Receitas Financeiras  R$ 26.416,73 
Outras Receitas Operacionais  R$ 1.046,59
Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados da pequisa
Também ficaram evidenciados os demais resultados da 
apuração das despesas anuais da organização objeto de estudo, 
onde se evidenciou a folha de pagamento dos colaboradores 
com o seu respectivo encargo de INSS que a organização pagou 
durante o exercício, a folha de pagamento dos sócios com o 
mesmo encargo, o custo fixo anual da empresa, as compras que 
a empresa realizou durante o ano para a apuração do Sistema 
SIMPLES, o custo que empresa obteve sobre as mercadorias que 
foram vendidas durante o ano, e, por fim, o valor do ICMS sobre 
as vendas que foram demonstradas na anterior:
Quadro 2 - Discriminação das Despesas Anuais
Folha de pagamento dos Colaboradores R$ 68.778,76 
Encargo de INSS Anual Patronal sobre folha 
pagamento dos colaboradores (27,8%)
R$ 19.120,50 
Folha de pagamento dos Sócios R$ 30.840,00 
Encargo de INSS Anual Patronal sobre a folha de 
pagamento dos sócios (20%)
R$ 6.168,00 
Custo Fixo Anual R$ 61.225,40 
Compras Totais anuais R$ 798.565,43 
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CMV (Custo da mercadoria vendida) R$ 662.809.31
ICMS sobre Vendas (17%) R$ 205.278,47
Fonte: elaborado pelos autores.
Com os dados coletados para apuração do resultado do 
Sistema SIMPLES foram apresentadas as receitas de vendas 
de acordo com o quadro 1. Das receitas de vendas foram 
deduzidos os impostos pagos no Sistema SIMPLES, o que foi 
evidenciado pelo balancete disponibilizado pela empresa objeto 
do estudo. Deduziu-se também, a partir do quadro 2, a folha de 
pagamento anual dos colaboradores e sócios, o custo fixo anual 
da organização e as compras totais anuais. Portanto, o resultado 
no Sistema SIMPLES ficou da seguinte forma:
Quadro 3 - Resultado no Sistema SIMPLES
Receitas com as Vendas R$ 1.207.520,39
(-) Imposto no Sistema SIMPLES R$ 83.270,90
(-) Folha de pagamento dos colaboradores R$ 68.778,76
(-) Folha de pagamento dos sócios R$ 30.840,00
(-) Custo Fixo Anual R$ 61.225,40
(-) Compras totais anuais R$ 798.565,43
(=) Lucro Líquido R$ 164.839,90
Fonte: elaborado pelos autores.
Para chegar-se ao resultado da apuração do LP deve-
se antes realizar o cálculo do imposto pago por esta opção de 
enquadramento. As porcentagens do PIS e COFINS são retiradas 
do total das receitas da empresa de acordo com o quadro 1, já 
a Contribuição Social (12%) é retirada das receitas com vendas, 
onde ao total são acrescidas as receitas financeiras e outras 
receitas da empresa objeto de estudo de acordo com o quadro 
1. Deste resultado é retirada a alíquota de 9%, totalizando assim 
o valor do imposto a ser pago. Da mesma forma ocorre com o IR 
sobre mercadorias com as suas respectivas alíquotas:
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Quadro 4 - Apuração do Imposto no Lucro Presumido
PIS (0,65%) X Receita de vendas  R$ 7.848,88
COFINS (3,00%) X Receitas de vendas  R$ 36.225,61
Contribuição Social (12% X 9%)  R$ 15.512,92
Imposto de Renda sobre Mercadorias (8% X 15%)  R$ 18.609,74
Total Imposto  R$ 78.197,15
Fonte: elaborado pelos autores.
Na apuração do resultado no LP foram apresentadas as 
receitas com vendas de acordo com a 1 e deduzidos os impostos 
de acordo com o quadro4, bem como os demais dados de acordo 
com o quadro 2. Portanto o resultado no LP foi o seguinte:
Quadro 5 - Resultado no Lucro Presumido
Receitas de Vendas R$1.207.520,39
(-) Impostos R$ 78.197,15
(-) Folha de pagamento dos colaboradores R$ 68.778,76
(-) INSS Patronal anual da folha de pagamento dos 
colaboradores (27,80%)
R$ 19.120,50
(-) Folha de pagamento dos sócios R$ 30.840,00
(-) INSS Patronal anual da folha de pagamento dos 
sócios (20,00%)
R$ 6.168,00
(-) Custo Fixo Anual R$ 61.225,40
(-) CMV(Custo da mercadoria vendida) R$ 662.809,31
(-) ICMS sobre Vendas R$ 205.278,47
(=) Lucro Líquido R$ 75.102,80
Fonte: elaborado pelos autores.
Para se chegar ao resultado do LR deve-se apurar o débito 
de PIS e COFINS, dos quais as porcentagens foram retiradas 
do total das receitas de vendas, e o crédito de PIS e COFINS. 
As porcentagens foram retiradas do total bruto das compras 
realizadas dentro do Estado (RS) e fora dele:
Quadro 6 - Apuração dos Impostos no Lucro Real – PIS/ COFINS
Débito de PIS 1.207.520,39 1,65% R$ 19.924,09
Débito de COFINS 1.207.520,39 7,60% R$ 91.771,55
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Crédito PIS 1.140.084,71 1,65% R$ 18.811,40
Crédito COFINS 1.140.084,71 7,60% R$ 86.646,44
Total do Imposto R$ 6.237,80
Fonte: elaborado pelos autores.
Também evidenciou-se o ICMS sobre as vendas e sobre as 
compras (dentro e fora do estado):
Quadro 7 - Apuração dos Impostos no Lucro Real – ICMS
ICMS sobre vendas 1.207.520,39 17,00% R$ 205.278,47
ICMS sobre compras    
No estado 832.823,19 17,00% R$ 141.579,94
Fora do estado 307.261,52 12,00% R$ 36.871,38
Total do Imposto R$ 176.785,31
Fonte: elaborado pelos autores.
Na apuração do LR foram apresentadas as receitas de vendas 
de acordo com quadro1, deduziu-se o PIS e COFINS apurados na 
quadro6 e ICMS sobre vendas de acordo com quadro7. Também 
se deduziu o restante dos dados de acordo com a quadro2, e, 
além dessas deduções, ocorreu a provisão do IR (15%) e da 
contribuição social (9%).Portanto o resultado no LR foi o seguinte:
Quadro 8 - Resultado do Lucro Real
Receita Total R$ 1.207.520,39
(-) Total dos Impostos (PIS + COFINS + ICMS) R$ 316.974,10
(-) Folha Pagamento dos Colaboradores R$ 68.778,76
(-) INSS patronal Anual da folha de pagamento dos colaboradores (27,8%) R$ 19.120,50
Folha de Pagamento dos Sócios R$ 30.840,00
(-) INSS patronal Anual da folha de pagamento dos sócios (20%) R$ 6.168,00
(-) Custo Fixo Anual R$ 61.225,40
(-) CMV (Custo da Mercadoria Vendida) R$ 662.809,31
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (LAIR) R$ 41.604,33
(-) Provisão do Imposto de Renda e da Contribuição Social (24%) R$ 9.985,04
Lucro Líquido R$ 31.619,29
Fonte: elaborado pelos autores.
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Em relação ao faturamento da organização estudada, o 
gráfico abaixo evidencia a porcentagem que equivaleria ao lucro 
líquido apurado nos três enquadramentos jurídico-tributários:
Gráfico 3 - Lucro Líquido nos enquadramentos jurídico-tributários
Fonte: elaborado pelos autores.
Pode-se notar que para a organização em estudo, o percentual 
do lucro líquido no enquadramento jurídico-tributário do Sistema 
SIMPLES é maior em relação ao percentual dos outros sistemas 
tributários previstos em lei, ficando evidente que a opção pelo 
enquadramento jurídico-tributário do Sistema SIMPLES é o mais 
favorável no momento para a organização.
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como visto no estudo, o LR é o sistema de tributação da 
entidade feita sobre o que realmente ocorreu na empresa, 
ou seja, o lucro que a empresa realmente obteve, tendo como 
tributos recolhidos o PIS, a COFINS, o IR e a CSLL, tendo como 
alíquotas, respectivamente, 1,65%; 7,6 %; 15% e 9%.
Já o LP é uma forma simplifica de aferição da base que 
servirá para o cálculo de tributos como o IR e a contribuição 
social, abrangendo o PIS, a COFINS, o IR e a CSLL como tributos 
recolhidos nas alíquotas respectivas de 0,65%, 3%, 12% x 9% e 
8% x 15%.
LUCRO LÍQUIDO DOS REGIMES TRIBUTÁRIOS
Simples nacional
Lucro presumido
Lucro real
61%
27%
12%
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Por sua vez, o Sistema SIMPLES é um enquadramento 
jurídico-tributário favorecido e simplificado de arrecadação que, 
segundo a LC 123/06, foi criado com o intuito de auxiliar as 
microempresas e as empresas de pequeno porte tributadas pelos 
três entes federados, no qual os tributos são recolhidos em um 
único documento.
Portanto, com a análise dos dados coletados da empresa, o 
estudo realizado sobre os três tipos de enquadramento tributário 
e sua situação atual, para esse caso específico pode-se concluir 
que o enquadramento mais benéfico é pelo sistema jurídico-
tributário do Sistema SIMPLES, pois apresenta um lucro líquido 
de R$164.839,90 em decorrência de sua carga tributária ser 
menor comparada ao outros dois sistemas, quais sejam, o LR e 
o LP.
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